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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO COM BASE NO ART. 1.030, I, DO CPC. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não cabe agravo em recurso especial contra decisão que não 
admite o instrumento recursal com amparo em precedente proferido 
em recurso representativo de controvérsia ou repercussão geral, 
ainda que tenha por objetivo discutir a correta aplicação do repetitivo.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 02 de agosto de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO COM BASE NO ART. 1.030, I, DO CPC. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não cabe agravo em recurso especial contra decisão que não 
admite o instrumento recursal com amparo em precedente proferido 
em recurso representativo de controvérsia ou repercussão geral, 
ainda que tenha por objetivo discutir a correta aplicação do repetitivo.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que não 
conheceu do agravo em recurso especial.

O agravante sustenta a viabilidade do agravo, como também do 
recurso especial interposto para que o Tribunal local realize novo juízo de 
admissibilidade do recurso extraordinário.

A parte agravada não ofereceu impugnação ao recurso.
É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado.

Conforme salientado na decisão impugnada, o juízo negativo de 
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admissibilidade realizado na origem, com suporte no art. 1.030, I e III, do Código 
de Processo Civil, não é impugnável por meio de agravo em recurso especial.

A propósito:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL. IDÊNTICA QUESTÃO 
JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. O Tribunal de origem solucionou a controvérsia sob o enfoque 
da não-ocorrência, no caso, da prescrição ordinária, amparando-
se nos Temas 179 e 383/STJ. Nesse panorama, as razões de 
recurso especial fincadas no art. 40 da Lei 6.830/80, bem assim 
em dissídio pretoriano a respeito de prescrição intercorrente, 
mostram-se dissociadas dos alicerces esposados no aresto 
recorrido, a atrair a incidência do óbice sumular 284/STF.
2. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e 
ratificada pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 
do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e 
em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso 
concreto ao precedente formado em repetitivo, sob pena de 
tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantado pela Lei 
11.672/2008. Precedente: Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, 
DJe de 12/5/2011.
3. Na espécie, ao realizar o juízo de conformação (arts. 1.030 e 
1.040 do CPC), a Corte local assinalou expressamente ser 
aplicável o entendimento consolidado pelo STJ nos Temas 179 e 
383 ao caso dos autos.
4. Nesse panorama, já tendo sido realizado o juízo de 
adequação pelo Tribunal a quo, nos termos dos arts. 1.030 e 
1.040 do CPC, fica prejudicada a análise da matéria do presente 
recurso especial, a respeito da apontada ofensa ao art. 174 do 
CTN, tendo em vista ser coincidente com aquela discutida no 
repetitivo.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AgInt no REsp n. 1.861.029/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, 
DJe de 9/6/2022 - grifos acrescidos).
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE EMBASADO NO ARTIGO 1.030, I, B, DO 
CP C DE 2015. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO NO 
ARTIGO 1.042 DO CPC DE 2015. DESCABIMENTO. 
COBRANÇA POR SERVIÇOS DE TERCEIROS. SÚMULAS N. 
5, 7 E 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte, não cabe o agravo 
previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015 contra decisão que 
nega seguimento ao recurso especial por considerar ter havido, 
quanto ao tema impugnado, decisão alinhada a precedente 
submetido ao rito dos repetitivos (art. 1.030, I, "b", do 
CPC/2015).
2. A Segunda Seção do STJ, sob a sistemática dos recursos 
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repetitivos, conclui pela "abusividade da cláusula que prevê a 
cobrança de ressarcimento de serviços prestados por terceiros, 
sem a especificação do serviço a ser efetivamente prestado" 
(REsp n. 1.578.553/SP, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, DJe 6/12/2018 tema n. 958).
3. No caso, o acórdão está alinhado às premissas fixadas no 
precedente representativo da controvérsia (Súmula n. 83/STJ), 
sendo inviável alterar a solução adotada na origem, pois o 
acolhimento da tese recursal, de que há prova especificando o 
serviço efetivamente prestado, exigiria reexame de matéria fática 
e interpretação do contrato estabelecido entre as partes, o que 
não se admite no recurso sob exame (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.932.969/PR, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 
26/5/2022).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2022/0029551-0 AREsp 2.065.657 / 

SP

Números Origem:  1003270-61.2016.8.26.0161  10032706120168260161  
1003270612016826016150000  20170000117809  20170000908763  
20210000004163

PAUTA: 02/08/2022 JULGADO: 02/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE DIADEMA 
PROCURADORES : FERNANDO MARQUES ALTERO  - SP250007 

 ISAQUE AMÂNCIO DE MELLO  - SP252874 
AGRAVADO  : SZM EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : PEDRO KLEIN LOURENÇO  - SP101287 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Contratos Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE DIADEMA 
PROCURADORES : FERNANDO MARQUES ALTERO  - SP250007 

 ISAQUE AMÂNCIO DE MELLO  - SP252874 
AGRAVADO  : SZM EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : PEDRO KLEIN LOURENÇO  - SP101287 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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